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PROJETO DE LEI 01-00644/2021 do Vereador Fernando Holiday (NOVO) 

"Consolida os Programas Municipais de inserção e reinserção no mercado de trabalho, 
e dá outras providências. 

A CÂMARA do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, DECRETA: 

Art. 1º - A presente legislação Unifica o Programa Operação Trabalho (POT), que tem 
por objetivo conceder atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município 
de São Paulo, pertencente à família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, 
bem como à sua reinserção no mercado de trabalho, bem como o Programa Bolsa-Trabalho 
(PBT), cujo objetivo é estimular a inserção socioeconômica, valorizar as vocações 
ocupacionais, desenvolver a formação, a experimentação e a habilitação profissional no local 
de trabalho, bem como facilitar a reinserção na vida escolar e a continuidade dos estudos de 
jovens. 

Capítulo I - Do Programa Operação Trabalho (POT) 

Art. 2º - O POT consistirá: 

I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos termos 
das normas trabalhistas vigentes; 

II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras; 

III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação; 

IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente; 

V - na garantia de seguro de vida coletivo; 

VI - em subsídio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa; 

VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades 
do Programa; 

§ 1º - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a Secretaria 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios ou parcerias. 

§ 2º - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3º - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 

§ 4º - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de crédito para a conta 
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corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de benefícios pecuniários a 
novos selecionados. 

§ 5º - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de saúde, 
poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já desenvolvidas, 
desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, companheiro(a) ou herdeiro assim o 
requeira administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, contados do término do prazo 
estabelecido no parágrafo 4º deste artigo. 

§ 6º - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da coordenação 
do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades conveniadas ou parceiras em 
que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, desde que mantidas as condições que 
ensejaram a inclusão do beneficiário no Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade. 

§ 7º - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos VI e VII 
deste artigo. 

§ 8º - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no inciso VI 
deste artigo. 

Art. 3º - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não recebe 
seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos: 

I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não; 

II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
"per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, 
computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, oriundos do 
trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios e valores 
concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, excetuado apenas o benefício 
instituído por este Programa; 

III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente a 
50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não possuir 
família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 

IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas no 
artigo 9º, parágrafo 1º, desta lei. 

§ 1º - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou 
dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo juízo 
competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo 
teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 

§ 2º - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 1º 
deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social. 

§ 3º - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da lei. 

Art. 4º - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior. 

Art. 5º - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos incisos 
I e II do artigo 2º desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o limite de faltas a 
serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e Responsabilidade. 
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Art. 6º - O Programa Ação Coletiva de Trabalho será implantado gradativamente, de 
modo a atender situações agravantes de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela 
ordem, sem prejuízo do atendimento ao disposto no artigo 3º desta lei: 

I - maior tempo de desemprego; 

II - morador de rua em processo de reinserção social; 

III - menores faixas de renda bruta familiar "per capita"; 

IV - menor grau de escolaridade do beneficiário; 

V - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em 
estado de desnutrição; 

VI - famílias monoparentais; 

VII - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes; 

VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 

IX - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou 
sócio-educativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal nº 
8.069, de 13 de julho de 1990; 

X - condições de moradia; 

XI - deficientes físicos; 

XII - egressos do sistema penitenciário; 

XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades; 

XIV - mulheres gestantes. 

Art. 7º - A concessão dos benefícios previstos no artigo 2º será interrompida se: 

I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada; 

II - o beneficiário descumprir quaisquer dos requisitos previstos nos artigos 3º e 5º, ou 
desatender as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade; 

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso III do artigo 
3º desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2º de seu artigo 3º; 

IV - o beneficiário mudar-se para outro Município. 

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3º, ou de restauração das condições previstas nos 
artigos 3º e 5º desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem direito a 
pagamento retroativo. 

Art. 8º - É vedado aos beneficiários dos Programas Bolsa Trabalho - PBT e Começar 
de Novo - PCN participarem do Programa Ação Coletiva de Trabalho. 

Art. 9º - Será excluído do Programa Ação Coletiva de Trabalho, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar de 
qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens. 

§ 1º - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, 
será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, 
corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 

§ 2º - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra 
para a concessão ilícita do benefício, aplicam-se sem prejuízo das sanções civis, penais e 
administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, 
corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de 
direito público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de 



 

Câmara Municipal de São Paulo PL 0644/2021 
Secretaria de Documentação Página 4 de 11 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

direito privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
Programa de que trata esta lei. 

Art. 11 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho ficará a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, à qual caberá estabelecer normas e 
procedimentos para sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 

Parágrafo único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou 
privadas interessadas em financiar o Programa. 

Art. 12 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, 
presidida pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por 
titulares ou representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em 
decreto. 

§ 1º - A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do 
Programa. 

§ 2º - As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevância pública, não sendo remuneradas. 

§ 3º - A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, mediante 
convocação de seu presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes. 

Art. 13 - Para atender às despesas decorrentes desta lei, no presente exercício, fica o 
Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais). 

§ 1º - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo 
indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer as despesas. 

§ 2º - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14. Os beneficiários do Programa Operação Trabalho desenvolverão suas 
atividades junto aos órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta, em outras instituições 
públicas ou em entidades privadas, com as quais a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade - SDTS celebre convênios, parcerias ou termos de cooperação, vedada toda e 
qualquer atividade insalubre, nos termos das normas trabalhistas vigentes. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania poderá 
celebrar convênios, parcerias ou termos de cooperação específicos para o desenvolvimento de 
atividades pelos beneficiários provenientes do Programa TransCidadania, respeitadas as 
normas e diretrizes do POT. 

Art. 15. A participação no Programa fica limitada ao máximo de 2 (duas) pessoas por 
núcleo familiar. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, o limite estipulado no caput deste artigo poderá 
ser excedido, mediante declaração das Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e 
Desenvolvimento Social, atestando a condição de pessoa em situação de vulnerabilidade 
social e uso abusivo de substâncias psicoativas, no limite das vagas disponíveis. 

Art. 16. O valor do auxílio pecuniário a ser concedido aos beneficiários fica 
condicionado às modalidades previstas no artigo 2º, bem como à carga horária estipulada para 
as respectivas atividades e a eventual prorrogação da participação dos interessados no 
Programa Operação Trabalho, podendo variar entre o mínimo de dois quintos e o máximo de 
um e meio salário mínimo nacional vigente, de acordo com a disponibilidade de recursos 
financeiros. 

Art. 17. O subsídio para despesas de alimentação importará até 10% (dez por cento) 
do salário mínimo nacional vigente, sendo concedido aos beneficiários do Programa que 
participarem do exercício das atividades práticas previstas no inciso I do artigo 2º, de acordo 
com a disponibilidade de recursos financeiros. 
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Art. 18. O subsídio para despesas de deslocamento importará até 21,25% (vinte e um 
inteiros e vinte e cinco décimos por cento) do salário mínimo nacional vigente e será concedido 
obrigatoriamente aos beneficiários enquadrados na modalidade prevista no inciso III do artigo 
2º, podendo ser conferido àqueles que participarem do exercício de atividades práticas 
referidas no inciso I do mesmo dispositivo legal, conforme a disponibilidade de recursos 
financeiros. 

Art. 19. A carga horária das atividades do Programa será de, no máximo, 6 (seis) horas 
diárias, até o limite de 30 (trinta) horas semanais, distribuídas entre as atividades práticas e de 
capacitação ocupacional e cidadania, em proporcionalidade que atenda à especificidade de 
cada curso e à condição pessoal de cada beneficiário, respeitada a legislação trabalhista. 

§ 1º. As ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação serão desenvolvidas por meio de cursos, 
palestras, seminários e outras atividades similares, incluindo visitas a empresas que estejam 
oferecendo emprego, e contemplarão a elevação de sua autoestima, possibilitando-lhe adotar 
cuidados com sua imagem, indumentária convencional, postura e linguagem adequadas, em 
entrevistas para colocação no mercado de trabalho. 

§ 2º. As atividades previstas no § 1º deste artigo terão a duração definida em portaria, 
conforme critérios estabelecidos pela Coordenação do Programa. 

Art. 20. Os beneficiários participantes do Programa poderão justificar apenas 10% (dez 
por cento) de faltas por mês, em relação à freqüência mensal total às atividades práticas e de 
capacitação ocupacional e cidadania. 

§ 1º Para os fins do limite estabelecido no "caput" deste artigo, não serão computadas 
até 3 (três) faltas decorrentes de falecimento de pai, mãe, irmãos, filhos e cônjuge e 
casamento, devidamente comprovadas pelos respectivos atestados e certidões emitidos por 
órgãos públicos ou por entidades conveniadas com o Poder Público. 

§ 2º. Em caso de impossibilidade de exercício das atividades, o beneficiário poderá 
permanecer afastado do Programa, ficando suspenso o pagamento dos benefícios e mantida a 
data final prevista no Termo de Compromisso e Responsabilidade, nas seguintes hipóteses: 

I - a critério médico, pelo período necessário à sua recuperação; 

II - por detenção ou reclusão em estabelecimento prisional, pelo período certificado 
pela autoridade policial ou judicial. 

§ 3º. Em caso de acidente ocorrido no exercício de atividades práticas e de 
capacitação ocupacional e cidadania, o beneficiário ficará afastado, a critério médico, não 
sofrendo desconto no valor dos benefícios durante o respectivo período e não sendo excluído 
do Programa, ao qual deverá retornar quando considerado apto, desde que ainda não 
esgotado o prazo fixado no Termo de Compromisso e Responsabilidade. 

§ 4º. Para as ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação, a freqüência deverá ser de 100% (cem por 
cento), ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos I e II do § 2º deste artigo, sendo que os 
benefícios previstos nos incisos VI, quando for o caso, e no inciso VII do artigo 2º, somente 
serão liberados mediante a comprovação da presença a todas as atividades programadas. 

§ 5º. O descumprimento do disposto neste artigo acarretará o desligamento do 
beneficiário, com a revogação do Termo de Compromisso e Responsabilidade e a cessação 
dos benefícios do Programa. 

§ 6º Não haverá cômputo de faltas ou suspensão de pagamento de benefícios para os 
beneficiários do Programa no caso de impossibilidade de exercício das atividades decorrente 
de motivos de saúde, mediante atestado médico. 

Art. 21. Na hipótese de desligamento do beneficiário, voluntário ou a critério da 
respectiva Coordenação, cessará imediatamente a concessão dos benefícios do Programa. 

Art. 22. Caberá à Coordenação do Programa definir a data do pagamento dos 
benefícios pecuniários e os critérios de aferição da freqüência e da apuração de faltas, que 
serão atestadas pelos responsáveis dos órgãos onde estiverem alocados os beneficiários. 



 

Câmara Municipal de São Paulo PL 0644/2021 
Secretaria de Documentação Página 6 de 11 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

Art. 23. Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de saúde, 
poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já desenvolvidas, 
desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, companheiro (a) ou herdeiro assim 
o requeira administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, contados do término do prazo 
de 60 (sessenta) dias consecutivos da data do depósito do beneficio, na forma do § 5º do artigo 
2º. 

Parágrafo único. O requerimento a ser protocolizado junto à Coordenadoria do 
Programa Operação Trabalho deverá ser acompanhado, obrigatoriamente, por certidões, 
atestados ou declarações emitidas por entidades públicas ou conveniadas com o Poder 
Público. 

Art. 24. Se constatada a inadaptação do beneficiário às atividades práticas e de 
capacitação ocupacional e cidadania, bem como de ações de incentivo e de orientação à 
conduta no sentido de buscar ocupação, caberá à Coordenação do Programa determinar seu 
remanejamento para outras atividades ou, até mesmo, o seu desligamento. 

Art. 25. Aos beneficiários que vierem a desenvolver atividades práticas em creches, é 
obrigatória a apresentação à Coordenação do Programa de atestado de saúde fornecido pelo 
órgão indicado pela secretaria municipal competente. 

Art. 26. Em caso de persistir empate na seleção dos interessados após a aferição dos 
requisitos e critérios previstos nos artigos 3º e 6º, caberá à Coordenação do Programa 
deliberar sobre a escolha do beneficiário, com base nas peculiaridades de carência apuradas 
em entrevista pessoal dos candidatos. 

Art. 27. A aferição da renda e dos demais requisitos para a concessão dos benefícios 
será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do Termo de Compromisso e 
Responsabilidade e em qualquer fase posterior, a critério da respectiva Coordenação. 

§ 1º. Para fins de comprovação dos requisitos previstos para a habilitação no 
Programa, estabelecidos no artigo 3º, consideram-se os seguintes documentos: 

I - de residência: todo e qualquer documento emitido por instituição pública ou privada 
que contenha, no mínimo, o nome do selecionado e seu endereço no Município de São Paulo, 
a data de emissão ou postagem de documentos, como carnê do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, contas de luz, água, telefone ou gás, contratos e recibos de locação de imóvel 
em nome do beneficiário, carteira de inscrição em unidades de saúde, carteira de vacinação de 
filhos, acompanhada das respectivas certidões de nascimento, correspondência recebida no 
período de até 2 (dois) anos antes de efetivada a inscrição no Programa ou declaração 
fornecida por entidades públicas ou privadas, bem como por pessoa física cuja firma esteja 
reconhecida, no caso de domicílio que não seja oficializado no Cadastro Imobiliário da 
Prefeitura do Município de São Paulo; 

II - da situação de desempregado: Carteira de Trabalho e Previdência Social, recibos 
ou declarações, certidão emitida por sindicato ou entidade de classe ou declaração do próprio 
interessado, sob as penas previstas no artigo 9º, e na legislação penal, de desemprego mínimo 
de 4 (quatro) meses, ou de não ter acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 
(três) meses de registro na referida carteira profissional; 

III - de renda bruta familiar e/ou individual: recibos, holerites, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, declaração do empregador ou do tomador de serviços, comprovantes de 
valores recebidos a qualquer título de órgãos públicos ou entidades particulares, tais como 
pensões, aposentadorias, pecúlios e demais rendas ou, ainda, declaração do próprio 
interessado na hipótese de desenvolver atividade eventual ou de economia informal, além de 
outros que possibilitem a comprovação dos rendimentos de cada membro do grupo familiar; 

IV - da condição de morador de rua: certidão emitida por associações civis de 
assistência social, devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, 
atestando a condição de morador de rua em processo de reinserção social; 

V - de escolaridade: certidão do último ano escolar cursado; 

VI - de idade: certidão de nascimento ou de casamento, cédula de identidade, carteira 
de reservista, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
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§ 2º. Na comprovação de residência, estando o carnê do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, as contas de luz, água, telefone ou gás, o contrato e recibos de locação de 
imóvel em nome do cônjuge, companheiro, pais ou representante legal do beneficiário, deverá 
ser apresentada certidão de casamento, prova hábil de união estável, de filiação ou de 
representação, além de declaração, sob as penas da lei, da pessoa cujo nome consta do 
documento, de que o selecionado reside em sua companhia. 

§ 3º. O cadastro dos beneficiários do Programa e a respectiva documentação 
comprobatória serão mantidos pela Prefeitura do Município de São Paulo pelo prazo de 10 
(dez) anos. 

Art. 28. À Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS caberá 
efetivar as ações instituídas por esta Lei, em especial aquelas previstas no artigo 10. 

Art. 29. A Comissão de Apoio de que trata o artigo 12, será presidida pelo Secretário do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e constituída pelos titulares ou por representantes 
por eles designados, dos seguintes órgãos governamentais e entidades não-governamentais: 

I - Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 

II - Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

III - Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV - Secretaria Municipal de Educação; 

V - Secretaria Municipal das Subprefeituras; 

VI - instituições da sociedade civil. 

VII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

Capítulo II - Do Programa Bolsa Trabalho (PBT) 

Art. 30. O Programa Bolsa-Trabalho - PBT busca facilitar a reinserção na vida escolar e 
a continuidade dos estudos de jovens que atendam às seguintes condições: 

I - ter 16 (dezesseis) a 20 (vinte) anos de idade, pertencer a famílias de baixa renda, 
estar matriculado em cursos vinculados ao sistema nacional de ensino ou ter concluído o 
ensino de nível médio, inclusive profissionalizante; 

II - ter 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) anos de idade, estar freqüentando curso de 
ensino médio, inclusive profissionalizante, de educação especial ou de nível superior; 

III - ter 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos de idade, ter concluído cursos de 
ensino médio, inclusive profissionalizante, de educação especial ou de nível superior, e não 
deter experiência laboral em sua área de formação; 

IV - ter 16 (dezesseis) a 29 (vinte e nove) anos de idade, ter concluído curso de ensino 
médio, inclusive profissionalizante, ou de educação especial. 

§ 1º Para efeitos do Programa Bolsa-Trabalho, considera-se como família o núcleo de 
pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou dependentes 
que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizadas pelo juízo competente, bem como 
parentes ou outros indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e que contribuam 
economicamente para a sua subsistência. 

§ 2º Considera-se família de baixa renda, para os efeitos desta lei, aquela cujos 
membros tenham rendimento bruto mensal per capita igual ou inferior a 50% (cinqüenta por 
cento) do salário mínimo nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos 
dos membros da família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, 
incluindo-se os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuados apenas os benefícios instituídos nos incisos I e II do § 1º do art. 32 desta lei. 

§ 3º Também poderá habilitar-se como beneficiário no programa o jovem que atenda 
às condições previstas no inciso I do "caput" deste artigo, mas que não resida com sua família, 
desde que comprove não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor 
correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente. 

Art. 31. As diretrizes do programa de que trata esta lei são: 
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I - propiciar o resgate da cidadania dos jovens pertencentes a famílias de baixa renda; 

II - propiciar aos jovens ações voltadas à capacitação ocupacional e utilidade coletiva, 
bem como à formação de empreendimentos populares, em atividades ligadas à agricultura 
urbana, em autogestão ou em grupos de economia solidária; 

III - potencializar a integração e a possibilidade de transformar o beneficiário em 
protagonista juvenil no seu bairro; 

IV - desenvolver atividades de caráter comunitário que melhorem a qualidade de vida e 
o sentimento de pertencer à sua comunidade e ao local onde reside; 

V - gerar renda nos bairros; 

VI - propiciar aos jovens a complementação do ensino e da aprendizagem, com 
programação didático-pedagógica, na linha de formação ocupacional prática ou sob a forma de 
ação comunitária; 

VII - viabilizar aos jovens formação técnico-profissional metódica e compatível com o 
seu desenvolvimento integral, no local de trabalho; 

VIII - favorecer aos jovens o ingresso no ensino superior, facilitando-lhes o acesso aos 
cursos preparatórios pré-universitários. 

Art. 32. O Programa Bolsa-Trabalho consistirá: 

I - na prática de atividades comunitárias, de capacitação adicional ocupacional e de 
utilidade coletiva, e na formação de empreendimentos populares ou grupos de economia 
solidária, ministradas por órgãos públicos ou por entidades conveniadas ou parceiras, 
obedecidas as restrições do Ministério do Trabalho e Emprego, para jovens que atendam às 
condições previstas no inciso I do "caput" do art. 30 desta lei; 

II - em propiciar estágios em empresas e organismos governamentais e não-
governamentais que aderirem ao programa, aos jovens que atendam às condições previstas no 
inciso II do "caput" do art. 30 desta lei, sob a forma de treinamento prático, aperfeiçoamento 
técnico-cultural, científico e relacionamento humano, ou sob a forma de atividade de extensão, 
mediante a participação em empreendimentos ou projetos de interesse social, que melhorem a 
qualidade de vida da comunidade e, obrigatoriamente, estejam integrados aos currículos, 
programas e calendários escolares; 

III - em propiciar experimentação técnico-profissional, de forma metódica e compatível 
com o desenvolvimento físico, moral e psicológico dos jovens que atendam às condições 
previstas no inciso III do "caput" do art. 30 desta lei, que venham a ser contratados, nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, por empresas ou entidades que aderirem ao 
programa; 

IV - em facilitar o acesso a cursos preparatórios para ingresso no ensino superior aos 
jovens que atendam às condições previstas no inciso IV do "caput" do art. 30 desta lei. 

§ 1º Ao beneficiário selecionado para a prática das atividades previstas no inciso I do 
"caput" deste artigo, serão concedidos: 

I - auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em decreto, correspondente a, no mínimo, 
45% (quarenta e cinco por cento) e, no máximo, 100% (cem por cento) do salário mínimo 
nacional vigente; 

II - subsídio para atender a despesas de deslocamento para realização das atividades 
comunitárias e de formação, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto 
regulamentar; 

III - seguro de vida coletivo. 

§ 2º Os benefícios e atividades previstos no § 1º deste artigo serão concedidos pelo 
prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois) anos, a critério da Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, considerados o interesse público, a permanência 
das condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no programa e a disponibilidade de 
recursos financeiros que possibilitem a prorrogação do prazo inicial fixado para cada 
modalidade de atividade. 
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§ 3º Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 

§ 4º Os beneficiários que, no período de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data do depósito bancário efetuado pela Prefeitura do Município de São Paulo, não sacarem o 
respectivo valor, perderão qualquer direito a recebê-lo, à exceção do disposto no § 5º deste 
artigo, sendo seu montante transferido pelo agente de crédito para a conta corrente do 
programa, a fim de ser utilizado na concessão de benefícios pecuniários a novos selecionados. 

§ 5º Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional, ou de sua internação em unidade médica por problemas de saúde, 
poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já desenvolvidas, 
desde que o próprio beneficiário, seu procurador, herdeiros, cônjuge ou companheiro(a) assim 
o requeira administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, contados do término do prazo 
estabelecido no § 4º deste artigo. 

§ 6º Na hipótese de prorrogação das atividades previstas nos incisos I e IV do "caput" 
deste artigo, observado o prazo máximo de 2 (dois) anos, ao jovem bolsista poderão ser 
concedidos apenas os benefícios previstos nos incisos II e III do § 1º deste artigo, a critério da 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 

§ 7º Os ônus financeiros relativos às atividades previstas nos incisos II a IV do "caput" 
deste artigo serão estabelecidos em termos de cooperação ou de parceria, a serem firmados 
com empresas que aderirem ao programa, com a possibilidade de desembolso, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, de até 100% (cem por cento) de tais encargos, na proporção da 
complexidade do treinamento técnico-ocupacional e do desenvolvimento das habilidades 
profissionais, ajustado entre os partícipes. 

§ 8º Os jovens bolsistas, em contrapartida ao benefício previsto no inciso IV do "caput" 
deste artigo, deverão participar de atividades socioeducacionais voltadas à comunidade, 
programadas pela Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, durante o curso 
preparatório para ingresso no ensino superior, conforme regulamentado em decreto. 

Art. 33. Para habilitar-se no programa, o beneficiário deverá comprovar que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos e que está desempregado 
ou que não recebe rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente. 

§ 1º Para enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
número de anos completados até o dia do ano em que ocorrer o seu cadastramento no 
programa. 

§ 2º Os beneficiários selecionados deverão assinar Termo de Compromisso e 
Responsabilidade, assistidos por seu representante legal, quando menores de 18 (dezoito) 
anos, declarando ter conhecimento das regras do programa, às quais se sujeitarão, sob pena 
de sofrer as sanções previstas no "caput" do art. 38 desta lei. 

Art. 34. A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa Bolsa-
Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior. 

Art. 35. Para participar do Programa Bolsa-Trabalho, o beneficiário, além de atender às 
condições estabelecidas no art. 30, incisos I a IV do "caput" e § 3º e no art. 33, ambos desta lei, 
deverá: 

I - estudar em escola vinculada ao sistema nacional de ensino e manter freqüência 
igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento) das aulas do mês do benefício, nas 
hipóteses dos incisos I e II do "caput" do art. 4º desta lei; 

II - cumprir a carga horária fixada para as atividades; 

III - não ultrapassar o limite de faltas estipuladas no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade; 

IV - não estar recebendo seguro-desemprego. 

Parágrafo único. A participação no programa não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo. 
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Art. 36. O programa será implantado gradativamente, de acordo com os meios e 
recursos disponíveis, priorizando os beneficiários com maior tempo de desemprego, menor 
renda e que residam próximo ao local das atividades, observando-se, ainda, os seguintes 
critérios, pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao disposto nos arts. 30, 33 e 35, todos 
desta lei: 

I - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em 
estado de desnutrição; 

II - famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades especiais ou 
vulnerabilidade de saúde; 

III - famílias monoparentais; 

IV - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes menores de 20 (vinte) anos; 

V - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou 
socioeducativas, previstas, respectivamente, nos arts. 99 a 102 e 112 da Lei Federal nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 

VI - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 

VII - condições precárias de moradia; 

VIII - mulheres gestantes. 

Art. 37. Os benefícios do Programa Bolsa-Trabalho serão interrompidos se: 

I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada, nas modalidades previstas nos incisos I 
e IV do "caput" do art. 4º desta lei; 

II - o beneficiário optar por ocupação remunerada diversa, nas modalidades previstas 
nos incisos II e III do "caput" do art. 4º desta lei; 

III - a freqüência às atividades do programa for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do mês de benefício, sem justificativa acompanhada de documento comprobatório; 

IV - forem descumpridos quaisquer das condições ou requisitos previstos nos arts. 2º, 
5º e 7º, todos desta lei, ou desatendidas as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade; 

V - o beneficiário abandonar as atividades do programa; 

VI - for ultrapassado o limite da renda bruta familiar per capita ou dos rendimentos 
brutos mensais do beneficiário, estabelecido, respectivamente, nos §§ 2º e 3º do art. 2º e 
exigidos na hipótese do inciso I do "caput" do art. 4º desta lei. 

Parágrafo único. Nos casos de redução da renda bruta familiar per capita para nível 
inferior ao previsto nos §§ 2º e 3º do art. 2º, ou de restauração das condições previstas nos 
arts. 2º, 5º e 7º, todos desta lei, a concessão dos benefícios poderá ser restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo. 

Art. 38. Será excluído do Programa Bolsa-Trabalho pelo prazo de 5 (cinco) anos, ou 
definitivamente se reincidente, devendo restituir ao Tesouro Municipal os valores 
indevidamente recebidos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável, o 
beneficiário que prestar declaração falsa ou usar de qualquer meio ilícito para a obtenção de 
vantagens ou recebimento indevido dos benefícios, sem prejuízo das sanções civis, penais e 
administrativas cabíveis. 

Parágrafo único. Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que 
concorra para a concessão ilícita do benefício, aplicam-se, sem prejuízo das sanções civis, 
penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente 
pagos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 

Art. 39. O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de 
direito público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de 
direito privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
programa de que trata esta lei. 



 

Câmara Municipal de São Paulo PL 0644/2021 
Secretaria de Documentação Página 11 de 11 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

Parágrafo único. Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou 
privadas interessadas em colaborar no financiamento do programa. 

Art. 40. O Programa Bolsa-Trabalho ficará a cargo da Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, a quem caberá estabelecer normas e procedimentos para sua 
implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 

Art. 41. O Programa Bolsa-Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, presidida 
pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por titulares ou 
representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em decreto. 

§ 1º A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do 
programa. 

§ 2º As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevante interesse público, não sendo remuneradas. 

§ 3º O Executivo poderá constituir Colegiados Regionais de Desenvolvimento, a critério 
e mediante iniciativa do Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, com a 
participação de servidores das Subprefeituras, Secretarias ou outros órgãos do Poder Público, 
bem como de representantes da sociedade civil, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste 
artigo. 

Capítulo III - Disposições Gerais 

Art. 42. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 43. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em sentido contrário ou que colidam com os termos aqui previstos. 

Sala das Sessões, setembro de 2021. Às Comissões competentes. 
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